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LEI MUNICIPAL N° 766 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021 

EMENTA: CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE 
ESTÁGIO NO ÂMBITO DO SERVIÇO PÚBLICO DE SÃO 
LUÍS DO CURU 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS DO CURU, ESTADO DO CEARÁ, 
FAÇO saber que a Câmara Municipal de São Luis do Curu APROVOU e Eu 
SANCIONO e PROMULGO a seguinte Lei Municipal: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Fica criado o Programa Municipal de Estágio, sendo regido pelas normas e regras 

constantes na presente Lei. 

§ 1° Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de 

trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam 

frequentando o ensino regular em instituições de educação superior, de educação 

profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino 

fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos. 

§ 2° O estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, além de integrar o itinerário 

formativo do educando. 

§ 3° O estágio visa ao aprendizado de competências próprias da atividade profissional e à 

contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento do educando para a vida 

cidadã e para o trabalho. 

Art. 2° Para fins da presente Lei, entende-se por: 

I - estágio: ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, 

que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o 

ensino regular em instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino 

médio e da educação especial; 

H - estágio obrigatório: aquele definido como tal no projeto do curso, cuja carga horária é 

requisito para aprovação e obtenção de diploma; 

III - estágio não-obrigatório: aquele desenvolvido como atividade opcional, acrescida à 

carga horária regular e obrigatória. 

Art. 3° O estágio, tanto na hipótese do inciso II quanto do inciso III do art. 2° desta Lei, 

não cria vinculo empregaticio de qualquer natureza, observados os seguintes requisitos: 
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I - matricula e frequência regular do educando em curso de educação superior, de 

educação profissional, de ensino médio, da educação especial e nos anos finais do ensino 

fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos e atestados pela 

instituição de ensino; 

II - celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio, 

a instituição de ensino e, se houver, o agente de integração; 

III - compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no 

termo de compromisso 

Parágrafo único. O estágio poderá ser obrigatório ou não-obrigatório, conforme 

determinação das diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do 

projeto pedagógico do curso. 

Art. 4° A realização de estágios, nos termos desta Lei, aplica-se aos estudantes 

estrangeiros regularmente matriculados em cursos superiores no Pais, autorizados ou 

reconhecidos, observado o prazo do visto temporário de estudante, na forma da legislação 

aplicável. 

Art. 5° Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar Convênio 

(Acordo de Cooperação) com as instituições públicas ou particulares de ensino para a 

efetivação dos estágios de seus alunos. 

Parágrafo único. A realização do estágio dar-se-á mediante assinatura de um Termo de 

Compromisso de Estágio celebrado entre o estudante e a parte concedente, com 

interwniência obrigatória da instituição de ensino. 

Art. 6° As instituições de ensino e as partes cedentes de estágio podem, a seu critério, 

recorrer a serviços de agentes de integração públicos e privados, mediante condições 

acordadas em instrumento jurídico apropriado, devendo ser observada, no caso de 

contratação com recursos públicos, a legislação que estabelece as normas gerais de 

licitação. 

1° Cabe aos agentes de integração, como auxiliares no processo de aperfeiçoamento do 

instituto do estágio: 

I - identificar oportunidades de estágio; 

II - ajustar suas condições de realização; 

III - fazer o acompanhamento administrativo; 
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IV - encaminhar negociação de seguros contra acidentes pessoais; 

V - cadastrar os estudantes. 

§ 2° É vedada a cobrança de qualquer valor dos estudantes, a título de remuneração pelos 

serviços referidos nos incisos deste artigo. 

§ 3° Os agentes de integração serão responsabilizados civilmente se indicarem estagiários 

para a realização de atividades não compatíveis com a programação curricular 

estabelecida para cada curso. 

Art. 7° As oportunidades de estágio obrigatório serão amplamente divulgadas, bem como 

regulamento do processo seletivo, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da 

realização do mesmo. 

§ 1° O processo seletivo poderá ser realizado através de: 

I - prova escrita; 

II - análise de currículos e/ou 

III - entrevista. 

§ 2° Caso haja a contratação de agente de integração, este será responsável pela 

organização e realização do processo seletivo. 

CAPITULO 11 

DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

Art. 8° São obrigações das instituições de ensino, em relação aos estágios de seus 

educandos: 

I - celebrar termo de compromisso com o educando, ou com seu representante ou 

assistente legal quando ele for absoluta ou relativamente incapaz, e com a parte 

concedente, indicando as condições de adequação do estágio à proposta pedagógica do 

curso, â etapa e modalidade da formação escolar do estudante e ao horário e calendário 

escolares; 

Ii - avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua adequação à formação 

cultural e profissional do educando; 

III - indicar professor orientador da área a ser desenvolvida no estágio, como responsável 

pelo acompanhamento e avaliação das atividades do estagiário; 

IV - elaborar plano de atividades de estágio, em conjunto com a parte concedente e o 

estagiário, a ser incorporado ao termo de compromisso a que se refere o inciso II do caput 
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do art. 30  desta Lei por meio de aditivos, à medida que for avaliado, progressivamente, o 

desempenho do estudante; 

V - exigir do educando a apresentação periódica, em prazo não superior a 6 (seis) meses, 

de relatório das atividades; 

VI - zelar pelo cumprimento do termo de compromisso; 

VII - elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios de seus 

educandos; 

VIII - comunicar à parte concedente do estágio, no início do período letivo, as datas de 

realização de avaliações escolares ou acadêmicas; 

IX - comunicar à unidade concedente qualquer fato que implique no desligamento do 

estagiário, dentre eles a desistência do curso por parte do estudante. 

Art. 9° É facultado às instituições de ensino celebrar com o Município convênio de 

concessão de estágio, no qual se explicitem o processo educativo compreendido nas 

atividades programadas para seus educandos e as condições legais para cumprimento do 

estágio. 

Parágrafo único. A celebração de convênio de concessão de estágio entre a instituição de 

ensino e a parte concedente não dispensa a celebração do termo de compromisso de que 

trata o inciso II do capul do art. 30  desta Lei. 

CAPÍTULO III 

DA PARTE CONCEDENTE 

Art. 10. São obrigações da parte concedente: 

I - celebrar termo de compromisso com a instituição de ensino e o educando, zelando por 

seu cumprimento; 

II - ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao educando atividades de 

aprendizagem social, profissional e cultural; 

III - indicar funcionário de seu quadro de pessoal com formação ou experiência 

profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e 

supervisionar até 5 (cinco) estagiários simultaneamente; 

IV - contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja 

compatível com valores de mercado, conforme fique estabelecido no termo de 

compromisso; 
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V - por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio 

com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de 

desempenho; 

VI - manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio; 

VII - enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, relatório 

de atividades, com vista obrigatória ao estagiário. 

Parágrafo único. No caso de estágio obrigatório, a responsabilidade pela contratação do 

seguro de que trata o inciso IV do capta deste artigo poderá, alternativamente, ser 

assumida pela instituição de ensino. 

Art. 11. É responsabilidade do supervisor de estágio: 

I - promover a integração do estagiário ao ambiente da unidade administrativa; 

II - realizar o acompanhamento das atividades desenvolvidas pelo estagiário; 

- zelar pelo íntegro cumprimento do termo de compromisso de estágio; 

IV - comunicar imediatamente ao setor de recursos humanos do Município a desistência 

ou desligamento do estagiário, sob pena de responsabilidade; 

V - solicitar aditivo de alteração de termo de compromisso de estágio sempre que houver 

alterações no plano de estágio, bem como em caso de troca de supervisão; 

VI - assumir a responsabilidade pelas atividades desenvolvidas pelo estagiário no campo 

de estágio. 

§ 1° O supervisor de estágio que deixar de observar os critérios contidos nesta Lei estará 

sujeito às penalidades previstas na Lei Municipal n°307/1998. 

411 

	

	§ 2° É vedada a supervisão de estágio realizada por cônjuge, companheiro ou qualquer 

parente até terceiro grau civil do estagiário, bem como por servidor que seja docente 

daquele no período de vigência do termo de compromisso de estágio. 

CAPÍTULO IV 

DO ESTAGIÁRIO 

Art. 12. A jornada de atividade em estágio será definida de comum acordo entre a 

instituição de ensino, a parte concedente e o aluno estagiário ou seu representante legal, 

devendo constar do termo de compromisso horário compatível com as atividades 

escolares, não podendo ultrapassar 04 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais. 
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§ 1° O estágio relativo a cursos que alternam teoria e prática, nos períodos em que não 

estão programadas aulas presenciais, poderá ter jornada de até 40 (quarenta) horas 

semanais, desde que isso esteja previsto no projeto pedagógico do curso e da instituição 

de ensino. 

§ 2° Nos períodos de avaliação de aprendizagem, mediante apresentação de calendário 

oficial da instituição de ensino, com a finalidade de possibilitar melhor desempenho nas 

atividades discentes, o estagiário poderá solicitar, com antecedência mínima de 5 (cinco) 

dias, redução de pelo menos metade da jornada diária do dia que antecede a avaliação, 

sem prejuízo da bolsa-auxilio e do auxilio-transporte. 

Art. 13. É facultado ao poder público conceder aos estagiários de que trata a presente Lei 

um incentivo na forma de auxílio-transporte e de bolsa-auxílio, este no valor de R$ 500,00 

(quinhentos reais) mensais. 

§ 100 convênio firmado com a instituição de ensino deverá definir se o estágio realizado 

será gratuito ou remunerado, ficando o Município, no primeiro caso, isento do pagamento 

da bolsa-auxílio, arcando somente com auxílio-transporte, quando necessário, e seguro 

contra acidentes pessoais. 

§ 2° As despesas oriundas do estágio remunerado serão arcadas com a dotação 

orçamentária de cada secretaria ou órgão que vier a utilizar-se do serviço de estágio. 

§ 3° O valor da bolsa-auxilio poderá ser corrigido anualmente, com base no índice de 

correção oficial utilizado pelo Município, por meio de Decreto do Chefe do Poder 

Executivo. 

§ 4° A eventual concessão de benefícios relacionados a transporte, alimentação e saúde, 

entre outros, não caracteriza vínculo empregatício. 

§ 5° Poderá o educando inscrever-se e contribuir como segurado facultativo do Regime 

Geral de Previdência Social. 

Art. 14. O prazo do estágio será de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual 

período, desde que não ultrapasse a conclusão do respectivo curso. 

Parágrafo único. O prazo máximo previsto no capta do artigo não se aplica às pessoas 

com deficiência contratadas como estagiárias. 
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Art. 15. É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior 

a um ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, que deve ser usufruído, 

preferencialmente, durante as férias escolares. 

§ 1° O recesso de que trata este artigo deverá ser remunerado quando o estagiário receber 

bolsa-auxílio. 

§ 2° Os dias de recesso previstos neste artigo serão concedidos de maneira proporcional, 

nos casos de o estágio ter duração prevista inferior a 1 (um) ano. 

Art. 16. São deveres do estagiário: 

I - cumprir a programação do estágio e realizar as atividades que lhe forem atribuídas, em 

conformidade com plano de estágio; 

II - efetuar o registro de frequência; 

- nos casos de ausência, apresentar documento comprobatário da justificativa 

apresentada; 

IV - comunicar imediatamente ao supervisor de estágio a eventual desistência ou 

desligamento do estágio; 

V - comunicar imediatamente ao supervisor sobre qualquer alteração relativa ao curso; 

VI - comprovar, mensalmente, a frequência escolar mínima de 75% (setenta e cinco por 

cento) para a manutenção do estágio; 

VII - ressarcir ao erário eventuais valores recebidos indevidamente; 

VIII - ser assíduo e pontual; 

IX - exercer com zelo e dedicação as atividades de estágio; 
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	x _ guardar sigilo sobre os assuntos da unidade administrativa, sejam eles despachos, 

decisões, providências ou documentos congêneres; 

XI - manter espírito de colaboração, respeito e solidariedade para com seus superiores e 

colegas de trabalho; 

XII - zelar pela economia dos recursos e pela conservação do patrimônio público. 

Art. 17. É vedado ao estagiário: 

- identificar-se invocando sua condição de estagiário quando não estiver em pleno 

desenvolvimento das suas atividades; 

II - ausentar-se do local de estágio sem a prévia autorização do supervisor de estágio; 
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III - retirar qualquer documento ou congênere sem a prévia autorização do supervisor de 

estágio; 

IV - utilizar-se dos recursos das unidades administrativas para fins que não estejam 

relacionados às atividades de estágio; 

V - manter concomitantemente dois termos de compromisso de estágio; 

VI - realizar atividades de estágio em desconformidade com o plano de estágio e termo de 

compromisso de estágio; 

VII - entreter-se durante o horário do estágio com atividades aleatórias às suas atribuições, 

bem como realizar atividades de cunho particular. 

Art. 18. O desligamento do estagiário ocorrerá: 

- automaticamente, ao término do prazo acordado; 

II - pelo não comparecimento injustificado por mais de 03 (três) dias consecutivos ou 05 

(cinco) dias não consecutivos, no período de um mês; 

III - pela conclusão e/ou interrupção do curso; 

IV - pelo não cumprimento ao disposto no art. 16 desta Lei; 

V - pela incidência das hipóteses previstas no art. 17 desta Lei; 

VI - a pedido do estagiário; 

VII - a qualquer tempo, de acordo com os interesses da administração; 

VIII - pelo descumprimento do termo de compromisso e/ou plano de estágio; 

IX - por má conduta. 

Art. 19. O número máximo de estagiários em relação ao quadro de pessoal da 

Administração Pública Municipal Direta e Indireta deverá atender às seguintes 

proporções: 

I - de O (zero) a 2 (dois) servidores: no máximo I (uni) estagiário; 

II - de 3 (três) a 5 (cinco) servidores: até 3 (três) estagiários; 

ITT - de 6 (seis) a 8 (oito) servidores: até 6 (seis) estagiários; 

IV - acima de 8 (oito) servidores: até 12 (doze) estagiários. 

§ 1° Para efeito desta Lei, considera-se quadro de pessoal o conjunto de trabalhadores 

empregados existente no estabelecimento do estágio. 

§ 2° Quando o cálculo do percentual disposto no inciso IV do caput deste artigo resultar 

em fração poderá ser arredondado para o número inteiro imediatamente superior. 
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Art. 20. Aplica-se ao estagiário a legislação relacionada à saúde e à segurança no trabalho, 

sendo sua implementação de responsabilidade da parte concedente do estágio. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 21. Fica assegurado às pessoas com deficiência o percentual de 10% (dez por cento) 

das vagas oferecidas pela parte concedente do estágio. 

Parágrafo único. Uma vez disponibilizadas as vagas às pessoas com deficiência, não 

havendo nenhum interessado, poderão todas as vagas serem destinadas aos demais 

candidatos. 

Art 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de São Luis do Curu, 22 de dezembro de 2021. 

-ác-o-t-{ C-17?-3 -r--<-,-> fidebet 
FRANCISCO CIPRIANO DE ALMEIDA 

Prefeito do Município de São Luís do Curti 
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CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 

Certificamos, para os devidos fins, que, em 22 de dezembro 
de 2021, foi publicada a Lei n.° 766, a qual "CRIA O PROGRAMA 
MUNICIPAL DE ESTÁGIO NO ÂMBITO DO SERVIÇO PÚBLICO DE 
SÃO LUIS DO CURU", no fianelógrafo da Prefeitura Municipal de São Luís 
do Curti, na forma do art. 81 da Lei Orgânica Municipal, bem como no sitio 
eletrônico da Prefeitura Municipal de São Luis do Curu 
(bttps://www s aolui s do curu. ce. gov. br/pub I icaco es 	). 

Paço da Prefeitura Municipal de São Luis do Cum, 22 de dezembro de 2021. 

Rene daflfva Coelho 
Procurador-OqIal do Município 

Roa Rocluel Mordo; sin. - Centro, Sio tois do Curo-CE - CEP: 62645-000 
CoVPJ n"07. 621 051/000149 — Fone/For (35)3355-1015 


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010

